
23º Fórum de RH do RS

Antes de começar...

- Teste seu microfone e vídeo;
- Todos devem manter seu microfone em off;
- Use a ferramenta “chat” escrevendo seu nome/Secretaria 
quando quiseres falar, em seguida, serás chamado;quando quiseres falar, em seguida, serás chamado;
- Quando for falar, acione seu microfone!
- Queremos te ver, se possível, deixe sua câmera aberta

Início 14h05min



Pauta do 23º Fórum:
- 14hrs5min: Feedback sobre o 22º Fórum, Inova RH n.° 34, Evento “Esse Papo me Interessa”: Andrea Pasquini,
DEGEP.

- 14hrs10min: Vacinação COVID-19, Teletrabalho e Atividades Presenciais: Parecer PGE 18.864/21:
Andrea Pasquini, DEGEP e Dra. Milena Scarton, Procuradora da PGE/RS.

-14hrs25min: Licença-prêmio e licença especial: Parecer PGE 18.811/21: Andrea Pasquini, DEGEP, Leonardo Justino, DIBEN e

Dra. Milena Scarton, Procuradora da PGE/RS.

- 14hrs35min: Ofício Circular 006/21 CAJAPDI/GAB/PGE: Anotações em Carteiras de Trabalho e Previdência
Social – CTPS decorrente de ordem judicial: Andrea Pasquini, DEGEP e Dra. Milena Scarton, Procuradora da PGE/RS.

- 14hrs40min: Atos de nomeação/exoneração e designação/dispensa retroativos: Parecer PGE 18.769/21: Andrea
Pasquini, DEGEP, Jaluza Souza, DPROV, Luciana Schwalm, DPROV e Dra. Milena Scarton, Procuradora da PGE/RS.

- 14hrs50min: Fluxo com Casa Civil de nomeação/designação: Andrea Pasquini, DEGEP, Evandro Kondach, CC, Atahualpa Gabriel- 14hrs50min: Fluxo com Casa Civil de nomeação/designação: Andrea Pasquini, DEGEP, Evandro Kondach, CC, Atahualpa Gabriel

Cavalheiro, CC, Jaluza Souza, DPROV e Luciana Schwalm, DPROV.

-15hrs: Edital de manifestação de interesse no Projeto de Desenvolvimento em Gestão de Pessoas: Andrea
Pasquini, DEGEP.

- 15h05min: Alteração da Agência Integradora dos Estágios : Equipe da DIPLAN.

- 15h20min: Orientações DMEST: Carla Bravo, DMEST

- 15hrs35min: Campanha “Servidor Público em Defesa da Vida”: Carla Bravo, DMEST, e Gesiane Amansa, HEMORGS.

- 15h50min: Intervalo

- 16hrs: Felicidade e Engajamento no Trabalho: Patrícia Marinho, Pesquisadora, Cientista e Professora da Felicidade e Mestranda FGV
EASP em Gestão para Competitividade Sustentável na linha de pesquisa de pessoas

OBS: perguntas ao final de cada item da pauta.



https://airtable.com/shr7rkK431T8nGF4f/tblinliuhGzMeIInY



Parecer n.° 18.864/20 15/07/2021

http://sid.pge.rs.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=W:OM

VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19. COMPETÊNCIA PARA ESTABELECER COMPULSORIEDADE. SANÇÕES INDIRETAS. SERVIDOR PÚBLICO. RECUSA EM
VACINAR-SE. RETORNO A ATIVIDADES PRESENCIAIS. AUSÊNCIA DE CONDICIONAMENTO AO PROCESSO DE IMUNIZAÇÃO.

1. É constitucional a imposição de obrigatoriedade de vacinação, a qual não se confunde com a imunização forçada, podendo ser levada a efeito por meio
de sanções indiretas, que correspondem, em regra, à vedação ao exercício de determinadas atividades ou à frequência de certos locais.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência dos gestores federal, estadual e municipal para tornarem obrigatória a imunização
contra a COVID-19, oportunidade em que poderão prever sanções indiretas que visem a atender a compulsoriedade, devendo observar, nesse caso, as
diretrizes fixadas na ADI 6586/DF.

3. A determinação de vacinação compulsória prevista no artigo 3º, inciso III, alínea d, da Lei Federal n.º 13.979/2020 corresponde a uma faculdade
reconhecida ao gestor, a qual, contudo, não foi levada a efeito até o momento nas esferas federal ou estadual, de modo que não se recomenda, no atual
cenário normativo, a imposição de sanções indiretas a servidores públicos pelo descumprimento de vacinação que não foi tornada obrigatória peloscenário normativo, a imposição de sanções indiretas a servidores públicos pelo descumprimento de vacinação que não foi tornada obrigatória pelos
órgãos públicos.

4. O gestor estadual poderá tornar compulsória – para a população em geral ou para determinado segmento social - a vacinação contra a COVID-19, desde
que observados os parâmetros fixados na ADI 6586/DF, a partir de quando poderão ser estabelecidas sanções indiretas a servidores públicos (e a demais
cidadãos) que descumprirem a determinação.

5. O retorno às atividades presenciais dos servidores públicos não está condicionado ao início ou ao término do seu processo de
imunização, devendo o gestor seguir as diretrizes estabelecida no Decreto n.º 55.882/2021 para a organização da força de trabalho no
âmbito da sua pasta durante o período da pandemia da COVID-19.

6. Os servidores públicos estaduais não possuem direito subjetivo ao teletrabalho, devendo este regime excepcional ser organizado na medida
do possível, e desde que sem prejuízos ao serviço público.

7. Ressalvadas situações específicas tecnicamente fundamentadas e a possibilidade discricionária de manutenção do regime de teletrabalho sem que se
concretize prejuízo ao interesse público, não se considera legítima a recusa genérica em retornar às atividades presenciais apenas com
base na existência de pandemia ou por ainda não ter sido imunizada a pessoa chamada ao trabalho, de modo que, caso não atendida a
determinação de retorno ao serviço a partir apenas destas justificativas, deverão ser tomadas as medidas administrativas e disciplinares decorrentes do
descumprimento da ordem do gestor público.



https://sistema3as.rs.gov.br/inicial



CAPÍTULO V - DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
Art. 18. Os órgãos e as entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão adotar, para fins de prevenção da transmissão do novo Coronavírus, no que couber,
os protocolos gerais obrigatórios e os protocolos de atividade obrigatórios determinados neste Decreto.
Art. 19. Os Secretários de Estado e os Dirigentes máximos das entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão, no âmbito de suas competências,
encaminhar, imediatamente, para atendimento médico os servidores, os funcionários, os empregados, os estagiários ou os colaboradores que apresentem sintomas de contaminação
pelo novo Coronavírus (COVID-19), providenciando o afastamento do trabalho, conforme determinação médica, ressalvados os casos em que haja protocolos específicos de
testagem e retorno à atividade daqueles que tenham resultado negativo.Parágrafo único. Não se aplica o disposto no “caput” deste artigo aos militares e aos servidores, aos funcionários ou
aos empregados públicos com atuaçãonas áreas essenciais de que trata o art. 17, em especial as da Saúde, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Defesa Agropecuária,
Atendimento Sócio Educativo e Proteção Especial de Menores e Adolescentes, que observarão regramento específico estabelecido pelos respectivos titulares dos órgãos e entidades
da administração pública estadual direta e indireta.

Art. 20. Os Secretários de Estado e os Dirigentes máximos das entidades da administração pública estadual direta e indireta adotarão, para
fins de prevenção da transmissão do novo Coronavírus, as providências necessárias para, no âmbito de suas competências:
I -estabelecer que os servidores desempenhem suas atribuições em domicílio, em regime excepcional de teletrabalho, na medida do
possível e sem prejuízo ao serviço público;
II -organizar, para aqueles servidores ou empregados públicos a que não se faz possível a aplicação do disposto no inciso I deste artigo, bem como para osII -organizar, para aqueles servidores ou empregados públicos a que não se faz possível a aplicação do disposto no inciso I deste artigo, bem como para os
estagiários, escalas com o revezamento de suas jornadas de trabalho, sempre que possível, dispensando-os, se necessário, do comparecimento presencial.
III -determinar que as empresas prestadoras de serviços terceirizados procedam ao levantamento de quais são os seus empregados que se encontram no grupo
risco para avaliação da necessidade de haver suspensão ou a substituição temporária na prestação dos serviços desses terceirizados;
IV -estabelecer, mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da diminuição do fluxo dos respectivos servidores pelas medidas
emergenciais de prevenção da transmissão do COVID-19 (teletrabalho e revezamento), observadas as necessidades do serviço público, a implantação de
revezamento de turno ou a redução dos serviços prestados pelas empresas terceirizadas ou, ainda, a redução dos postos de trabalho dos contratos de
prestação de serviço, limitadamente ao prazo que perdurarem as medidas emergenciais, caso em que deverá ser comunicada a empresa da decisão, bem
como da redução do valor proporcional aos custos do vale-transporte e auxílio alimentação que não serão por ela suportados;
V -expedir normas complementares ao disposto neste Decreto que se façam necessárias ao seu adequado cumprimento.
Parágrafo único.A modalidade de regime excepcional de trabalho prevista no inciso I deste artigo não será adotada nos casos em que as atribuições
dos servidores e empregados públicos sejam incompatíveis, pela sua própria natureza, com o trabalho em domicílio, tais como a atividade-fim nas
áreas da Saúde, Segurança Pública, Administração Penitenciária, Defesa Agropecuária e das Fundações de Atendimento Sócio Educativo e de Proteção
Especial do Rio Grande do Sul, ressalvada eventual autorização específica e justificada do Secretário de Estado ou do Dirigente máximo da entidade da
administração pública estadual.



Art. 21. As reuniões de trabalho, sessões de conselhos e outras atividades que envolvam aglomerações de pessoas deverão ser realizadas,
na medida do possível, sem presença física, mediante o uso de tecnologias que permitam a sua realização à distância.

Art. 22. Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto, devendo ser realizada a aferição da efetividade
por outro meio eficaz de acordo com as orientações definidas no âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública
estadual direta e indireta.

Art. 23. Ficam os Secretários de Estado e os Dirigentes Máximos das entidades da administração pública estadual direta e indireta autorizados a convocar
os servidores cujas funções sejam consideradas essenciais para o cumprimento do disposto neste Decreto, especialmente aqueles com atribuições de
fiscalização e de perícia médica, dentre outros, para atuar de acordo com as escalas estabelecidas pelas respectivas chefias.

Art. 24.Será considerada falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral privada o período de ausência decorrente das medidas de que trata o
art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Parágrafo único.O disposto no “caput” não se aplica aos militares e aos servidores com atuação nas áreas da Saúde, Segurança Pública, Administração
Penitenciária, Defesa Agropecuária, nem aos empregados da Fundação de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio GrandePenitenciária, Defesa Agropecuária, nem aos empregados da Fundação de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio Grande
do Sul, nem àqueles convocados, nos termos deste Decreto, para atuar conforme as orientações dos Secretários de Estado das respectivas Pastas ou dos
Dirigentes Máximos das Fundações.

Art. 25.A PROCERGS -Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -disponibilizará, de forma não onerosa, a
alternativa de tunelamento simplificado, enquanto durar o estado de calamidade reiterado por este Decreto, com o objetivo de garantir as condições
tecnológicas para teletrabalho, no âmbito da administração pública estadual.

Art. 26 Fica autorizada a cedência de empregados da Fundação de Atendimento Sócio Educativo e da Fundação de Proteção Especial do Rio Grande do Sul
para atuar, excepcional e temporariamente, em funções correlatas às atribuições do emprego de origem,independentemente de atribuição de
função gratificada ou cargo comissionado, no âmbito da Secretaria de Estado a que vinculada, exclusivamente enquanto durarem as medidas de
prevenção e enfrentamento à pandemia de COVID-19.





Parecer n.° 18.811/21 24/06/2021

http://sid.pge.rs.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=W:OM

LICENÇA-PRÊMIO. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM DOBRO. ORIENTAÇÃO DOS PARECERES Nº
18.087/20 E 18.283/20. ALCANCE. A orientação firmada nos Pareceres nº 18.087/20 e 18.283/20,
explicitada na Promoção exarada no PROA nº 20/1000-0008279-7, alcança os servidores estaduais
estatutários que, não sendo remunerados por subsídio, percebam vantagens temporais, estando
excluídos de seu âmbito de aplicação os que percebem remuneração no sistema de subsídio, porqueexcluídos de seu âmbito de aplicação os que percebem remuneração no sistema de subsídio, porque
para estes não subsiste o próprio direito à concessão de vantagens temporais, por incompatibilidade
com seu regime retributivo.



Anotações em Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS decorrente de ordem judicial

Orientação aos Setores de Recursos Humanos:

Cumpre salientar que a iterativa jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho tem considerado ser ato abusivo a
anotação na Carteira de Trabalho e Previdência
Social que aponte que o registro foi efetuado por
força de comando judicial, de modo que a referida prática
pode dar ensejo ao pagamento de indenização por dano
extrapatrimonial.extrapatrimonial.

Assim, ao serem realizadas anotações em CTPS, devem ser
evitadas redações que indiquem que os registros
no aludido documento são decorrentes dessa
espécie de ordem.

Ofício Circular 006/21 CAJAPDI/GAB/PGE



Parecer n.° 18.769/21 14/06/2021

http://sid.pge.rs.gov.br/NXT/gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=W:OM

EXONERAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. DESIGNAÇÃO DE FUNÇÃO GRATIFICADA. EFEITOS RETROATIVOS. AUSÊNCIA
DE CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS AUTORIZADORAS. IMPOSSIBILIDADE.
De acordo com o firme entendimento administrativo, ausente circunstâncias excepcionais autorizadoras,
inviável a retroação de efeitos de atos de nomeação/exoneração de cargo em comissão e deinviável a retroação de efeitos de atos de nomeação/exoneração de cargo em comissão e de
designação/dispensa de função gratificada.



Secretaria de Estado / Órgão Nome PROA

1 Secretário Chefe da Casa Civil Artur José de Lemos Junior 21/1300-0005835-4

2 Secretária Extraordinária de Relações Federativas e Internacionais Ana Amélia Lemos 21/1300-0005838-9
3 Secretário de Inovação, Ciência e Tecnologia Luís da Cunha Lamb 21/1300-0005840-0
4 Secretário de Desenvolvimento Econômico Edson Brum 21/1300-0005842-7
5 Secretária de Comunicação Tânia Moreira 21/1300-0005844-3
6 Secretária de Estado da Educação Raquel Teixeira 21/1300-0005846-0
7 Secretária da Saúde Arita Bergmann 21/1300-0005847-8
8 Secretária da Cultura Beatriz Araújo 21/1300-0005848-6
9 Secretário do Esporte e Lazer Danrlei de Deus 21/1300-0005849-4

10 Secretário da Segurança Pública Delegado Ranolfo Vieira Júnior 21/1300-0005850-8
11 Secretário da Administração Penitenciária* Mauro Hauschild 21/1300-0005851-6
12 Secretário da Fazenda Marco Aurélio Santos Cardoso 21/1300-0005852-4
13 Secretário de Logística e Transportes Juvir Costella 21/1300-0005853-2
14 Secretário de Obras e Habitação José Stédile 21/1300-0005854-0
15 Secretária de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos* Regina Becker 21/1300-0005855-9
16 Secretário do Meio Ambiente e Infraestrutura Luiz Henrique Viana 21/1300-0005856-7
17 Secretária da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural Silvana Covatti 21/1300-0005857-517 Secretária da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural Silvana Covatti 21/1300-0005857-5
18 Secretária de Trabalho e Assistência Social* Ronaldo Nogueira 21/1300-0005858-3
19 Secretário de Articulação e Apoio aos Municípios Luiz Carlos Busato 21/1300-0005859-1
20 Casa Militar Cel. Júlio César Rocha Lopes 21/1300-0005860-5
21 Secretário de Estado de Turismo Ronaldo Santini 21/1300-0005861-3
22 Procurador-Geral do Estado Eduardo Cunha da Costa 21/1300-0005862-1
23 Subsecretaria Administrativa SPGG Thiago Dapper 21/1300-0005863-0
24 Secretário Extraordinário de Parcerias Leonardo Busatto 21/1300-0005864-8
25 Escritório de Desenvolvimento de Projetos Hiparcio Stoffel 21/1300-0005865-6
26 PROCERGS José Antonio Leal 21/1300-0005866-4

27 IPERGS Marcus Vinicius Vieira de Almeida 21/1300-0005867-2

* NOVOS NOMES SECRETÁRIO(A)

Secretaria da Igualdade, Cidadania, Direitos Humanos e Assistência 
Social Regina Becker
Secretaria do Trabalho, Emprego e Renda Ronalo Nogueira
Secretaria de Justiça e Sistemas Penal Socioeducativo Mauro Hauschild



Resposta do 

Abertura de 
PROA

Instrução do 
PROA

Análise da 

PROA retorna 
ao RH de 
Origem

√ Cópia do E-mail com o “de acordo” da 
Casa Civil

√ Ofício do titular da pasta

√ Documentos exigidos no art. 5°, I e II, 
OS 07/19

NOVO FLUXO DE CCs e FGs
Abordado no 12° Fórum de RH

NOVO

Solicitação de 
autorização à 
Assessoria de 

Deliberação Superior 
Casa Civil (ADS)

Resposta do 
ADS

Arquiva-se

Análise 
Financeira

Análise da 
Secretaria de 
Planejamento, 
Governança e 

Gestão

Análise da 
Casa Civil

PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO 
OFICIAL DO 

ESTADO

FG:
DPROV/SPGG 

implanta 
conforme DOE

CC: 
DPROV/SPGG 
reserva vaga

OFÍCIO 321-2/2021 GG
08/07/2021
E-mail à Assessoria de 
Deliberação Superior 
ads@casacivil.rs.gov.br
- Currículo do 

Servidor/Nomeado;
- RL e/ou Cargo que 

ocupará;
- Nomes completos com ID 

de quem está saindo e de 
quem está entrando

OS 07/19

√ Art. 3°, OS 07/2019
► ato normativo anexado
► ato normativo editável na Área de 
Trabalho do PROA

√ Anexo II do Decreto 48.705/2011 
(nepotismo) √ PARECERES PGE 

18283/20
18349/20

√ LC 173/20

Nomeação CC em vaga livre 
até 27/05/2020 é necessária 
a compensação financeira, 
demonstrada no próprio 
PROA, pois não poderá 
haver aumento de despesa.



Edital de manifestação de interesse no Projeto de Desenvolvimento em Gestão de Pessoas:

Até 02/08/2021



Obrigado!Obrigado!

Andrea Quadros Pasquini

Diretora de Gestão de Pessoas do RS
DEGEP/SUGEP/SPGG

andrea-pasquini@planejamento.rs.gov.br

Leonardo Justino

Chefe da Divisão de Benefícios e Vantagens
DIBEN/DEGEP/SUGEP/SPGG

leonardo-justino@planejamento.rs.gov.br

Jaluza Souza

Chefe da Divisão de Provimento e Vacância
DPROV/DEGEP/SUGEP/SPGG

jaluza-souza@planejamento.rs.gov.br


